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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : JOEL DONIZETE DO VALLE
REPR. POR : JOSE CARLOS DO VALE - CURADOR
ADVOGADO : ALYSSON DA SILVA LIMA - MS011852
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO RELATIVA AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Esta Corte orienta-se no sentido de que a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da 
Lei n. 8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, 
especialmente quando o filho maior inválido já recebe outro amparo previdenciário.
II - Caso em que o cenário fático definido pelas instâncias ordinárias não indica 
elemento idôneo para caracterizar a dependência econômica, tendo em vista as 
peculiaridades em torno do caso concreto.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA44991813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/12/2024 10:59:16
Publicação no DJEN/CNJ de 20/12/2024. Código de Controle do Documento: c3646bd5-9167-4162-9c8d-5de3efbc1662



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2100737 - MS (2023/0357341-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : JOEL DONIZETE DO VALLE
REPR. POR : JOSE CARLOS DO VALE - CURADOR
ADVOGADO : ALYSSON DA SILVA LIMA - MS011852
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO RELATIVA AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Esta Corte orienta-se no sentido de que a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da 
Lei n. 8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, 
especialmente quando o filho maior inválido já recebe outro amparo previdenciário.
II - Caso em que o cenário fático definido pelas instâncias ordinárias não indica 
elemento idôneo para caracterizar a dependência econômica, tendo em vista as 
peculiaridades em torno do caso concreto.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial.

Sustenta o Agravante, em síntese, o reconhecimento da dependência 
econômica por presunção absoluta, na hipótese de tratar-se de dependente com 
deficiência mental ou intelectual.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fl. 554e).
É o relatório.
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VOTO

Não assiste razão à parte agravante.
Quanto ao mérito, observo que o acórdão recorrido encontra-se em 

harmonia com a atual jurisprudência desta Corte, no sentido de que "[...] a 
comprovação da invalidez do filho maior do instituidor do benefício não o exime da 
demonstração da relação de dependência econômica que mantinha com o segurado. 
Isso porque a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da Lei n. 8.213/1991 não é 
absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, especialmente quando o filho maior 
inválido já recebe outro amparo previdenciário [...]" (1ª T., REsp n. 1.567.171/SC, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
22.5.2019.)

Eis a ementa do julgado:
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA ENTRE 
SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E BENEFICIÁRIO. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA. 
PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO QUE AFASTA A 
PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. ORIENTAÇÃO 
CONSOLIDADA NA MACIÇA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESSARCIMENTO DE VALORES RECEBIDOS POR ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART. 115, II, DA LEI N. 
8.213/1991). AFETAÇÃO PARA JULGAMENTO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP N. 1.381.734/RN. TEMA 979. 
SUSPENSÃO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
(REsp n. 1.567.171/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator 
para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
7/5/2019, DJe de 22/5/2019).

 
Ademais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, concluiu não ter sido constatada a dependência econômica entre o 
filho maior inválido e o instituidor da pensão, nos seguintes termos (fls. 567e):

 
Contudo, tendo em vista o § 4º do artigo 16 da Lei n. 8.213/1991, que 
estabelece presunção relativa de dependência econômica no caso de filho 
inválido, à luz dos precedentes acima colacionados, importa investigar se 
havia, de fato, dependência do autor em relação aos pais falecidos, 
especialmente quando o requerente é aposentado por invalidez, como nesta 
hipótese.
Com efeito, o autor recebe, desde 4/8/2004, aposentadoria por invalidez 
(NB 528.855.925-9), no valor de R$ 1.125,35 (relativo à competência de 
dezembro de 2019).
Vale dizer: antes mesmo do falecimento da pessoa tida por instituidora, a 
parte autora já estava amparada por benefício previdenciário de valor 
aosuperior salário mínimo.
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De outro lado, consoante os dados do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS), a genitora recebia, na ocasião do óbito, aposentadoria por 
idade, no valor de , montante inferior ao do benefício recebido peloum 
salário mínimo requerente.
Também a pensão por morte por ela recebida no período de 13/2/2007 a 
27/8/2018 correspondia a um salário mínimo mensal.
Assim, possível auxílio financeiro fornecido pela genitora a seu filho não 
acarreta a dependência econômica para os fins previdenciários.
Além disso, a prova testemunhal, frágil e inconsistente, também não se 
mostrou apta a comprovar que a parte autora dependia da ajuda financeira 
da mãe para sobreviver.
Nesse sentido, embora as testemunhas confirmem que o autor morava com 
a mãe, nada mencionam acerca do benefício por ele recebido.
Nesse contexto, constatados ausência de efetiva dependência econômica 
do requerente em relação à falecida e o fato de estar amparado por 
benefício previdenciário, não há justificativa a estear a concessão da 
pensão por morte.
Note-se que a percepção simultânea dos benefícios previdenciários de 
aposentadoria por invalidez e pensão por morte, apesar de possível, 
somente ocorrerá quando o beneficiário comprovar o preenchimento dos 
requisitos aptos à concessão de ambas as prestações, o que não se 
constata no caso em análise.
 
Diante desse cenário fático, rever tal entendimento, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse contexto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
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315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento  do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRENTE : JOEL DONIZETE DO VALLE
REPR. POR : JOSE CARLOS DO VALE - CURADOR
ADVOGADO : ALYSSON DA SILVA LIMA - MS011852
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : JOEL DONIZETE DO VALLE
REPR. POR : JOSE CARLOS DO VALE - CURADOR
ADVOGADO : ALYSSON DA SILVA LIMA - MS011852

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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